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Resumo  

Este relatório foi elaborado pela equipa técnica do Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano 

(CEDRU) para a Câmara Municipal de Castelo Branco (CMCB) e constitui um documento de síntese do Plano 

Municipal de Ação Climática de Castelo Branco (PMAC-CB). Este relatório visa proporcionar uma síntese dos 

principais conteúdos e elementos que integram o Plano, incluindo a dinâmica climática atual e cenarizada, o 

inventário de emissões, a análise dos perigos climáticas, e as medidas e ações de mitigação e de adaptação. 
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1.  Introdução  

O presente documento corresponde ao relatório de síntese do Plano Municipal de Ação Climática de Castelo Branco 

(PMAC-CB), elaborado pelo Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano (CEDRU) para a Câmara 

Municipal de Castelo Branco (CMCB). 

 
Ao longo da última década, a ocorrência cada vez mais regular de eventos climáticos extremos, com significativos 

impactes, aumentou a visibilidade das alterações climáticas e permitiu uma maior compreensão sobre as suas 

múltiplas implicações sobre os sistemas ambientais, sociais, económicos. Esta realidade tem sido acompanhada, 

ao nível global, europeu, nacional, regional e até local, não só pelo aprofundamento da investigação científica, 

liderada pelo Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC), criado em 1988 no âmbito das Nações 

Unidas (ONU), como pelo reforço dos instrumentos de política climática, que vão da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre as Alterações Climáticas (UNFCCC), aos planos locais. 

 
A abordagem política tem-se centrado, a um tempo, na diminuição dos fatores de forçamento das alterações 

climáticas, ou seja na redução das emissões de Gases com Efeito de Estufa (GEE), a um segundo tempo, na 

preparação dos territórios, comunidades e atividades para mitigar os impactes Alterações, que são diversos e 

sectorialmente transversais. A publicação da Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, nomeada por Lei de Bases do 

Clima, enquadra-se nesta trajetória, impondo a obrigatoriedade de os municípios disporem de um plano municipal 

de ação climática, que contemple estas duas dimensões da política climática. 

 
É neste âmbito que o Município de Castelo Branco, após ter elaborado em 2016 a Estratégia Municipal de Adaptação 

às Alterações Climáticas (EMAAC), no quadro do projeto ClimAdapT.Local, decidiu elaborar o Plano Municipal de 

Ação Climática que visa, por um lado, atualizar e aprofundar a política local de adaptação às alterações climáticas 

e, por outro lado, definir uma estratégia de mitigação das emissões alinhada com o Roteiro para a Neutralidade 

Carbónica 2050 (RNC 2050). 

 
A elaboração do PMAC-CB tem, por isso, como objetivos principais: estabelecer a política local de descarbonização 

ï focada na redução das emissões de GEE, no aumento da utilização de energias renováveis e no crescimento de 

sumidouros, ou seja, áreas naturais onde ocorre a captura ou retenção de carbono, nomeadamente, oceanos e 

florestas ï, contribuindo para minimizar o efeito de estufa e reduzir o aquecimento global do planeta; e, atualizar a 

política local de adaptação ï centrada na redução da vulnerabilidade da sociedade e do território aos efeitos 

negativos das Alterações Climáticas, reduzindo desde logo a exposição de pessoas e atividades aos riscos 

climáticos. 

 
Para além de responder às disposições da Lei de Bases do Clima, a abordagem a implementar durante a elaboração do 

PMAC-CB recorre às mais recentes metodologias científicas, permitindo o presente documento descrever a forma 

como o plano irá ser realizado e evidenciar os métodos a aplicar. Assim este documento apresenta uma síntese 

relativa ao cenário base de adaptação climática, ao diagnóstico para a neutralidade carbónica local, aos perigos e 

vulnerabilidade climáticas, aos cenários de neutralidade climática, à estratégica de ação climática local, ao Roteiro 

Municipal para a Neutralidade Climática, ao Plano de Ação Municipal de Adaptação e ao modelo de gestão e 

acompanhamento do PMAC-CB. 
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2.  Cenário  base de adaptação  climática  

2.1. Enquadramento 

 
O concelho de Castelo Branco localiza-se no interior centro de Portugal continental, a sotavento do eixo 

montanhoso Sintra-Montejunto-Estrela, inserido na bacia do Tejo. A uma latitude próxima dos 40ºN, está inserido 

nas latitudes médias, numa zona caracterizada pela predominância da circulação da frente polar entre novembro 

e abril, e da circulação associada ao jato subtropical e ao cinturão de altas subtropicais entre maio e outubro. 

 
A posição interior e a sotavento confere ao clima da região onde o concelho se insere características mais secas e 

com maiores amplitudes térmicas anuais do que nas áreas mais próximas do oceano a oeste, com invernos mais 

frescos e verões particularmente quentes, em especial nos vales a menor altitude. 

 
O clima da região para a série 1991-2020, extraído do modelo de reanálise ERA5, demonstra as clássicas 

características mediterrâneas, com a estação mais quente do ano a coincidir com a estação seca e a estação mais 

fresca do ano a coincidir com a estação chuvosa. O período mais quente, entre junho e setembro, observa 

temperaturas médias superiores a 20ºC, enquanto os meses mais frios, entre dezembro e fevereiro, observam 

valores médios na ordem dos 10ºC. Os meses mais chuvosos concentram-se entre outubro e dezembro, com 

precipitação média mensal superior a 70 mm. 

 

Figura  1.  Comportamento  termopluviométrico  de  Castelo  Branco  para  o período  1991 -2020  
 

 
Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 
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2.2. Tendências recentes 

 
2.2.1. Elementos meteorológicos 

 
Temperatura  média  anual  

 

Entre 1979 e 2020 registou-se um aumento da temperatura média anual no concelho de Castelo Branco na ordem 

de 1ºC, subindo de valores próximos de 16ºC para valores próximos de 17ºC (Figura 2), correspondendo a uma taxa de 

subida de 0.2ºC por década. 

 

Figura  2.  Evolução  da  temperatura  média  anual  de  Castelo  Branco  a  2m  do  solo  no  período  1979 -2020  (ERA5)  
 

Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 

 

 

Dias  de  calor  intenso  (Tmax>  35ºC)  

 

Durante o período observado, registou-se um aumento significativo do número de dias de calor intenso, ou seja os 

dias em que a temperatura máxima foi igual ou superior a 35ºC. O número de dias que apresentaram estas 

características passaram de 15 dia, na década de 80 para mais de 25, na última década. 

 
A evolução registada revela-se consistente, embora com elevada variabilidade de ano para ano. 

Destaca-se, com maior gravidade, o ano de 2020 com mais de 40 dias de calor intenso em todo o ano. Uma 

frequência anual desta magnitude nunca tinha sido atingida. 

 

Figura  3.  Evolução  do  número  médio  de  dias  de  calor  intenso  em  Castelo  Branco  no  período  1979 -2020  (ERA5)  
 

Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 
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Noites  tropicais/quentes  (Tmin  >20ºC)  

 

As noites tropicais dizem respeito a noites em que a temperatura mínima não atinge valores inferiores a 20ºC ou durante 

um período de 24 horas em que a temperatura não baixam desse mesmo valor. Trata-se de uma situação que em 

Portugal Continental é mais recorrente durante o período do Verão. 

 
Entre 1979 e 2020, observou-se um aumento ligeiro na frequência deste tipo de situações extremas em Castelo 

Branco, embora não tenha sido muito significativo. Em média, registaram-se 15-20 noites tropicais / ano, com uma 

tendência de subida de uma noite por década (Figura 4). 

 

Figura  4.  Evolução  do  número  de  noites  tropicais  em  Castelo  Branco  no  período  1979 -2020  (ERA5)  
 

Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 

 

 

Dias  de  geada/noites  frias  (Tmin<0ºC)  

 

A ocorrência de noites frias ou com geadas é um parâmetro importante para determinar o risco de desconforto 

térmico por frio, cujos impactos podem ser significativos na saúde humana, e também, para determinar impactos 

na agricultura e nos ecossistemas, sendo que a ocorrência de noites com temperaturas inferiores a 0ºC traz consigo 

impactos na atividade biológica das plantas e animais e na regulação dos ecossistemas. 

 
Ao longo dos últimos 41 anos, a frequência de noites frias sofreu uma redução ligeira, mas com um grau de 

significância muito acentuado. Em média ao longo do período registaram-se cerca de 5 dias de geada/ano (Figura 

5). 

 

Figura  5.  Evolução  do  número  médio  de  dias  de  geada  em  Castelo  Branco  no  período  1979 -2020  (ERA5)  
 

Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 
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2.2.2. Elementos hidrológicos 

 
Os elementos hidrológicos são variáveis e características relacionadas ao estudo e ao comportamento da água na 

Terra. Na presente análise foram tidas em conta as seguintes variáveis críticas: (i) precipitação média anual; (ii) 

balanço hídrico (número de dias secos e muito secos); (iii) e, precipitação extrema (número de dias acima do P95). 

 

Precipitação  média  anual  

 

Desde 1979, a precipitação média anual sofreu uma redução ligeira. Ainda assim, esta evolução não apresenta um 

grau de significância muito acentuado. A tendência de precipitação rondou os -11mm/década, com uma descida 

total da precipitação média na ordem dos 45mm (Figura 6). 

 

Figura  6.  Evolução  da  precipitação  média  anual  em  Castelo  Branco  no  período  1979 -2020  (ERA5)  
 

Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 

 

 

Balanço  hídrico  

 

O balanço hídrico é uma unidade utilizada para calcular o rácio entre a precipitação e a evaporação. No caso deste 

trabalho usaram-se valores de balanço hídrico potencial, ou seja, a relação entre o que choveu e a evaporação 

máxima possível na região, sendo essa evaporação calculada com a fórmula de Thornthwaite para a evaporação 

potencial. A evaporação real e a retenção de água no solo são fatores que variam consoante as características locais do 

território, tais como tipo ou cobertura de solos, pelo que esta unidade geral indica as condições em toda a área de 

análise de forma estandardizada. 

 
Esta unidade é importante para determinar o comportamento do ciclo hidrológico, se há maior ou menor potencial 

de perda de água que entra no sistema por via da precipitação, e a evolução desse comportamento no tempo. 

 
Para apurar o número de dias secos e muito secos calculou-se o balanço hídrico por dia juliano, a partir da fórmula 

de Thornthwaite, para 1991-2020, e definiu-se como dia seco os dias com balanço inferior a 0 e dias muito secos 

com balanço inferior à média dos 90 dias mais secos do ano. Desta forma torna-se possível avaliar a duração e a 

intensidade da estação seca. 

 
Como se pode observar na Figura 7, o número de dias secos por ano foi superior ao valor médio de dias secos no 

global dos 30 anos analisados. Isto deve-se ao facto de haver um desvio na distribuição e grande variabilidade em 

especial nos períodos de transição da estação seca para a estação chuvosa e vice-versa. Esta instabilidade e 

variabilidade interanual no comportamento da estação chuvosa é característica dos climas mediterrâneos e 

subtropicais observados na Península Ibérica. Constata-se também que o número de dias secos por ano não 

apresentou uma tendência significativa desde 1979, com a estação seca a não apresentar sinais significativos de 

extensão temporal. 
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Por outro lado, na Figura 8, verifica-se que o número de dias muito secos, com balanço hídrico inferior à média dos 

90 dias mais secos da série 1991-2020, mostra uma grande progressão positiva. A interpretação que pode ser feita 

destes dados é a de que se está a acentuar a severidade da estação seca, apesar da sua duração se manter em 

geral inalterada. 

 

Figura  7.  Evolução  do  balanço  hídrico  (dias  secos)  em  Castelo  Branco  no  período  1979 -2020  (ERA5)  
 

Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 

 

 

Figura  8.  Evolução  do  balanço  hídrico  (dias  muito  secos)  em  Castelo  Branco  no  período  1979 -2020  (ERA5)  
 

Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 

 

 

Precipitação  extrema  

 

Com a finalidade de avaliar a frequência de eventos de precipitação extrema foi calculado o percentil 95 dos dias 

com precipitação superior a 1mm para a série de 1991-2020. Este valor foi depois utilizado como referência para a 

construção da Figura 9, onde se espelha a evolução para o período entre 1979 e 2020. 

 
Da análise realizada, observa-se que no período estudado não houve uma tendência clara na frequência de eventos de 

precipitação intensa, havendo enorme variabilidade interanual. Este dado contrasta com a redução, ainda que 

ligeira (cerca de 45mm no total da série), na precipitação média anual, permitindo chegar à conclusão que, apesar 

de em média haver uma descida dos valores anuais de precipitação, a frequência de eventos de precipitação 

intensa mantém-se em geral inalterada. 
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Figura  9.  Evolução  do  número  de  dias  com  precipitação  extrema  em  Castelo  Branco  no  período  1979 -2020  (ERA5)  
 

Fonte: BestWeather com dados Copernicus/ECMWF, (2023) 

 
 
 
 

 

2.3. Cenarização da evolução climática 

 
2.3.1 Cenários de evolução dos elementos meteorológicos 

 
Temperatura  média  anual  

 

A tendência prevista para a evolução da temperatura média anual até 2100 mostra uma projeção de subida 

significativa em ambos os cenários estudados. No cenário mais gravoso (RCP 8.5) as temperaturas médias anuais 

no final do século poderão subir mais de 4ºC face ao período presente. As características do modelo CMIP6 levam 

a uma subestimação de cerca de 1 a 2ºC dos valores de temperatura para a região de Castelo Branco, pelo que em 

finais do século XXI poderemos ter, independentemente dos cenários, valores de temperatura média anual 

superiores a 20ºC (Figura 10). 

 

Figura  10.  Cenarização  da  evolução  da  temperatura  média  anual  em  Castelo  Branco  até  2100  (RCP4.5  e RCP8.5)  

 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 



P L A N O M U N I C I P A L D E A Ç Ã O C L I M Á T I C A D E C A S T E L O B R A N C O 

R E L  A T  Ó R I  O D E S Í  N  T  E S E 

19  

 

 

Dias  de  calor  intenso  (Tmax  >35ºC)  

 

Para os dias de calor intenso foi utilizado o limiar de 35ºC para o valor de temperatura máxima por esta região se 

encontrar no interior de Portugal continental. A Figura 11 sistematiza os vários cenários, ilustrando a evolução do 

número médio de dias por ano para cada cenário RCP (cheio) e a evolução do número máximo potencial ou teórico 

(pontilhado), e respetivas linhas de tendência. 

 
Em ambos os cenários são expectáveis subidas significativas na frequência média de dias de calor intenso na região de 

Castelo Branco: até mais 20 dias no cenário de emissões globais menos gravoso e mais de 50 dias no cenário mais 

gravoso. Como referido anteriormente, o CMIP6 tem um comportamento que tende a subestimar ligeiramente as 

temperaturas na região, pelo que esta tendência de agravamento dos episódios de calor é muito significativa. 

 
Verifica-se ainda um alargamento substancial dos dias de temperatura máxima potencial superior a 35ºC, o que 

significa que no futuro haverá condições para se atingirem estes extremos térmicos em momento do ano em que 

no clima atual são essencialmente impossíveis. 

 
Enquanto na atualidade apenas se podem atingir estes valores em cerca de 80-100 dias do ano, correspondendo 

ao trimestre mais quente, no futuro essa possibilidade poderá estender-se até 120-150 dias por ano. 

 

Figura 11. Cenarização da  evolução do número de dia muito quentes (temperatura  máxima  superior a 35ºC) em  

Castelo  Branco  até  2100 (RCP4.5 e  RCP8.5)  

 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 

 

Noites  tropicais/quentes  (Tmin  >20ºC)  

 

Para as noites quentes foi utilizado o limiar standard de 20ºC para o valor de temperatura mínima. No que respeita 

ao comportamento previsto da frequência de noites quentes, verifica-se igualmente um aumento significativo da 

sua frequência em ambos os cenários, com aumentos de mais de 50 noites quentes por ano no final do século no 

cenário mais gravoso (RCP 8.5) e na ordem das 20 a 30 noites no cenário menos gravoso (RCP 4.5). 

 
Verifica-se igualmente, tal como no caso dos valores superiores a 35ºC, um alargamento do período do ano em que 

é possível a ocorrência de noites quentes, face ao clima atual, passando dos atuais 120-140 dias, correspondendo 

aos 4 meses mais quentes do ano, para perto de 200 dias no final do século. 

 
Tendo em conta, mais uma vez, o ligeiro viés do CMIP6 no que respeita a subestimar os valores de temperatura, o 

número real deverá ser mais elevado do que o apresentado na Figura 12, embora se deva reter mais a tendência 

evolutiva do que os valores exatos. Assim, no futuro deverá existir um clima caracterizado por mais episódios de 

temperaturas elevadas, tanto nos valores diurnos como noturnos. 



P L A N O M U N I C I P A L D E A Ç Ã O C L I M Á T I C A D E C A S T E L O B R A N C O 

R E L  A T  Ó R I  O D E S Í  N  T  E S E 

20  

 

 

Figura  12.  Cenarização  da  evolução  do  número  anual  de  noites tropicais  (com  temperatura  mínima  acima  dos  20ºC) 

em  Castelo  Branco  até  2100 (RCP4.5 e  RCP8.5)  
 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 

 

Dias  de  geada/noites  frias  (Tmin<0ºC)  

 

Para as noites frias/geadas foi utilizado o limiar standard de 0ºC para o valor de temperatura mínima. O número 

médio de noites frias irá descer de forma significativa ao longo do século, com valores atuais de 5-10 noites por 

ano, descendo para perto de 0. Um reparo que esta variável é de difícil representação pelo modelo dado que os 

valores mais baixos estão geralmente associados a inversões térmicas que a esta escala não se simulam muito 

bem. Nos cenários máximos, temos ainda uma mais rápida descida na tendência. 

 
A frequência máxima potencial no clima atual ronda as 50 noites, consistente com o trimestre mais frio do ano 

(estes valores são representativos em termos geográficos essencialmente para fundos de vale e pontos mais altos 

da serra da Gardunha), descendo para perto de 0 no cenário mais gravoso e cerca de 20 dias por ano no cenário 

menos gravoso a final do século (Figura 13). 

 

Figura  13.  Cenarização  do  número  de  dias  de  geada  (Tmin<0ºC)  em  Castelo  Branco  até  2100  (RCP4.5  e  RCP8.5)  
 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 
 
 

 

2.3.2 Cenários de evolução dos elementos hidrológicos 

 
Precipitação  média  anual  

 

A cenarização até 2100 para a precipitação média anual mostra uma elevada variabilidade, mas a tendência é 

similar em ambos os cenários, com uma redução da precipitação até final do século. 
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A redução total até 2100 poderá rondar os 100 a 200mm anuais, face à atualidade, correspondendo a uma redução 

de até 20-25% até ao final do século (Figura 14). Tendo em conta que o modelo CMIP6 tende a sobrestimar 

ligeiramente a precipitação na região, uma redução, mesmo que apenas na ordem dos 100 mm, poderá ter 

impactos significativos, ainda para mais considerando que se espera um aumento da evapotranspiração potencial. 

 

Figura  14.  Histórico  e  cenarização  da  evolução  da  precipitação  média  anual  em  Castelo  Branco  até  2100  (RCP4.5  e 

RCP8.5)  
 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 

 

Balanço  hídrico  

 

Para a realiza­«o destes cen§rios foram mantidos os limiares de ñdia secoò e ñdia muito secoò, determinados no 

capítulo de análise climática, e esses valores foram depois forçados no modelo CMIP6. 

 
No que toca à duração da estação seca, o número médio de dias secos por ano deverá aumentar ao longo do 

século, com extensão da estação seca. Atualmente, a frequência de dias secos ronda os 270 dias por ano, podendo 

aumentar para cerca de 290 dias por ano no final do século. O número máximo potencial cobre o ano todo pelo 

simples facto de que em cada dia do ano é sempre possível que não chova, resultado da estação chuvosa ser em 

regra muito variável, algo que é típico dos climas mediterrâneos. 

 
Da cenarização realizada destaca-se, no entanto, o aumento do número de dias muito secos, visível na Figura 16. A 

tendência aponta para um aumento da média de dias muito secos por ano entre 20-50 dias por ano, até ao fim 

deste século. Também se espera um aumento do número máximo de dias muito secos por ano, com um 

agravamento da estação seca que atualmente abarca essencialmente 130-140 dias, correspondente aos meses de 

junho a setembro e que poderá estender-se para incluir a quase totalidade de maio e outubro. 

 
Conclui-se, assim, que há um sinal para um forte aumento da severidade da estação seca e de que as características 

de aridez do clima da região irão ser mais acentuadas no futuro, por comparação com as condições atuais. 
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Figura  15.  Cenarização  da  evolução  do  número  de  dias  secos  em  Castelo  Branco  até  2100  (RCP4.5  e RCP8.5)  
 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 
 

 

Figura  16.  Cenarização  da  evolução  do  número  de  dias  muito  secos  em  Castelo  Branco  até  2100  (RCP4.5  e RCP8.5)  

 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 

Precipitação  extrema  

 

Os eventos de precipitação extrema foram analisados com base no cálculo do percentil 95 efetuado com os dados 

do ERA5 para 1991-2020. O valor determinado foi depois forçado no CMIP6 para determinar a evolução das 

frequências previstas até 2100. 

 
O valor médio do número de dias com precipitação intensa deverá manter-se estável, em valores próximos a 10 

dias por ano ao longo do século. As simulações para número máximo potencial de eventos de precipitação extrema 

também não demonstram alteração significativa do número de eventos de precipitação intensa, com valores de 60-

80 dias correspondendo grosso modo ao trimestre mais chuvoso. Este resultado segue a tendência climatológica 

observada no ERA5 para o período de observação. 

 
Conclui-se, assim, que apesar da redução ligeira da precipitação média anual, a frequência de eventos de 

precipitação intensa poderá manter-se, em geral, próxima ao observado atualmente. Para uma melhor análise 

desta componente seria indicado um estudo futuro quando da disponibilidade de modelos de previsão com escala 

temporal e espacial mais fina, capazes de resolver melhor estes episódios de tempo extremo, cuja previsibilidade 

é sempre complexa, nomeadamente para perceber se ocorrerão mais episódios extremos com potencial para 

quebrar os recordes atuais de precipitação em 24h. 
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Figura 17. Cenarização da evolução do número de dias com precipitação extrema em Castelo Branco até 2100 

(RCP4.5  e RCP8.5)  

 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 
 
 
 

 

2.4. Caracterização climática futura 

 
2.4.1. Características termopluviométricas futuras 

 
O clima no concelho de Castelo Branco do final do século XXI será caracterizado, segundo as diversas projeções 

estudadas, por uma subida acentuada das temperaturas dos meses mais quentes, com alguns meses a poderem 

superar os 30ºC de temperatura média mensal, mais de 5ºC acima dos valores atuais. No Inverno o agravamento 

nos valores são menos notórias, com as temperaturas nos meses mais frios a manterem-se entre os 10-12ºC de 

média mensal. Tendo em conta o viés ligeiramente negativo nas temperaturas geradas pelo modelo de base ao 

estudo, pode-se esperar que os valores venham a ser 1-2ºC superiores aos valores simulados. 

 
No que respeita à precipitação, espera-se uma redução da mesma, mais vincada no cenário mais gravoso, em 

especial nos meses de Primavera, Verão e Outono. Há, no entanto, maior incerteza na modelação da precipitação, 

resultante essencialmente de fenómenos de pequena escala que podem não ser bem diagnosticados pelo modelo. 

 
Em termos gerais projeta-se um forte sinal para verões extremamente quentes e para um acentuar da secura na 

estação seca (Figura 18 e 19). 

 
Figura  18.  Cenarização  termopluviométrica  de 

Castelo Branco até 2100 (RCP4.5)  

 

 
 

Figura  19.  Cenarização  termopluviométrica  de 

Castelo Branco até 2100 (RCP8.5)  

 

 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 
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2.4.2. Características hidrológicas futuras 

 
No final deste século espera-se um acentuar do défice hídrico, em ambos os cenários estudados, com o balanço 

hídrico a descer cerca de 200mm/ano até ao final do século comparando com os valores simulados pelo CMIP6 

para o período atual (Figura 20). 

 
Apesar de o CMIP6 ter um viés positivo na precipitação para a região, que leva à subestimação da aridez real do 

clima local de Castelo Branco, a tendência de acentuação da magnitude e duração da estação seca é corretamente 

diagnosticada em ambos os cenários RCP (Figura 21e 
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Figura 22 ), e no final do século o modelo simula durações de várias semanas consecutivas com déficit hídrico diário 

na ordem ou abaixo de 4mm/dia. Estas condições, ainda para mais tendo em conta o viés do modelo, são 

significativas e demonstram o potencial de forte agravamento de situações de seca/aridez crónica, dado o 

prolongamento da estação seca. 

 
A estação chuvosa revela um encurtamento, mas não se demonstra uma redução significativa nos valores de 

balanço hídrico, significando maiores quantidades de precipitação ocorridas em intervalos de tempo mais curtos, o 

que sugere a ocorrência de situações meteorológicas extremas com maior frequência, sejam secas prolongadas ou 

precipitação forte e concentrada em curtos espaços temporais. 

 
Numa análise global, o déficit hídrico médio anual irá agravar-se, o que terá um potencial impacto no 

desenvolvimento das atividades humanas e no comportamento dos ecossistemas. 

 

Figura 20. Histórico e cenarização da evolução do balanço hídrico anual em Castelo Branco até 2100 (RCP4.5 e 

RCP8.5)  
 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 

 

Figura  21.  Balanço  hídrico  diário  de  Castelo  Branco  para  o período  2071 -2100  (RCP4.5)  

 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 
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Figura  22.  Balanço  hídrico  diário  de  Castelo  Branco  para  o período  2071 -2100  (RCP8.5)  

 

Fonte: Bestweather com dados Copernicus/IPCC(2023) 

 

 

2.4.3. Resumo da variação dos parâmetros entre o clima futuro e o clima atual 

 
O clima futuro (2071-2100) da região de Castelo Branco será diferente do clima atual (1991-2020), o que implicará 

medidas de ajuste, adaptação e mitigação. Os modelos climáticos utilizados neste trabalho representam a evolução 

e cenarização do clima da região de Castelo Branco com naturais imperfeições, embora se verifique uma forte 

consistência, que se observa especialmente entre o período histórico e as projeções futuras, no que respeita às 

tendências e comportamentos das distintas variáveis analisadas. 

 

Figura  23.  Variação  registada  e projetada  dos  parâmetros  climáticos  no  concelho  

 

Fonte: Bestweather, 2024 
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3.  Diagnóstico para a neutralidade carbónica local  

A matriz de consumo final de energia permite identificar os setores de atividade que mais energia elétrica 

consomem e, consequentemente, esclarecer as áreas em que a intervenção rumo à neutralidade carbónica é mais 

urgente e necessária ao nível municipal. O horizonte temporal em análise (2011-2021) permite identificar as 

tendências evolutivas em matéria de consumo de energia, constituindo-se como uma ferramenta para a definição 

da estratégia de mitigação para as alterações climáticas em Castelo Branco. 

 
Importa destacar que, entre 2011 e 2021, a tendência na região foi de retração da produção de energia térmica ( - 

10,1%) e de um forte crescimento da produção de energias renováveis. A produção de energia eólica aumentou 

27% (de 4.657,5 GWh para 6.475,4 GWh) e a energia fotovoltaica aumentou de 1 GWh para 43,4 GWh. Por outro 

lado, a energia hídrica, foi afetada pelas condições meteorológicas adversas que se verificaram neste período e 

que, no futuro, se poderão repetir frequentemente, o que resultou numa quebra de 7,4%. 

 
 

 

3.1. Consumo de energia 

3.1.1. Energia elétrica 

 
Evolução  do  consumo  global  

 

Em 2021, consumo de energia elétrica no concelho de Castelo Branco, atingiu os 185,8 GWh (Figura 24). No entanto, 

este valor tinha pouca expressão no contexto da Região Centro, correspondendo a apenas 1,4% do total de energia 

elétrica consumida nesse ano e nessa unidade territorial, que registou um total de 12.863,7 GWh. 

 
Já o volume de energia consumida em 2021 em Castelo Branco foi inferior ao observado em 2011, sendo que para 

esse período o concelho de Castelo Branco foi responsável por 2,1% de energia total consumida na Região Centro. 

Com efeito, enquanto o consumo energético aumentou 30% no global da região durante a segunda década deste 

século, em Castelo Branco o consumo registou um declínio inicial e uma relativa estabilidade posterior. 

 

Figura  24. - Evolução  do  consumo  de  energia  elétrica  (GWh)  no  município  de  Castelo  Branco,  2011 -2021  
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Evolução  do  consumo  por  setor  de  atividade  

 

No global, o consumo de energia elétrica em Castelo Branco teve uma diminuição de 10,5% em 10 anos, tendo 

descido de 207,6 para 185,8 GWh. Todavia, a explicação desta quebra global foi essencialmente causada por 

mudanças económicas, e não por alterações comportamentais dos consumidores. 

 
Com efeito, o consumo de energia elétrica no setor doméstico por habitante registou um aumento de 6,7%, 

passando de 1,35 MWh/hab. em 2011 para 1,44 MWh/hab. em 2021, indiciando uma trajetória de consumo que 

contrasta com a de outros setores. Realce-se ainda que a população residente no município, durante este período 

de tempo, diminuiu 6,8% o que, ainda assim, não impediu o aumento do volume global de energia elétrica 

consumida. 

 
Quando considerados apenas os principais setores consumidores de energia no concelho de Castelo Branco, 

nomeadamente, o setor doméstico, as indústrias transformadoras, o comércio por grosso e a retalho e a 

administração pública, são notórias diferenças na evolução dos consumos (Figura 25). O setor que registou maior 

crescimento foi o da administração pública, com um aumento de 126,9% em 10 anos. Contudo, este era apenas o 

quarto setor mais preponderante, com uma representação de 5,3% (9,9 GWh) do consumo total de energia elétrica 

no município em 2021. 

 
O segundo setor com maior crescimento foi a indústria transformadora (5,6%), que, desde 2011, se mantém como 

o segundo setor mais importante no município, com um peso total de 17% (31,6 GWh) do consumo total de energia 

elétrica em 2021. 

 
O setor doméstico era o maior consumidor de energia elétrica no município, representando cerca de 40,5% (75,6 

GWh) do total de energia elétrica consumida, tendência que se acentuou nos 10 anos em análise, uma vez que, 

entre 2011 e 2021, o seu consumo aumentou 4 pontos percentuais (pp), o que vai de encontro ao aumento do 

consumo de energia elétrica por habitante, edifício e alojamento. 

 
Finalmente, o setor do comércio por grosso e retalho, o terceiro maior consumidor e responsável por 9,5% do 

consumo energético em 2021, foi aquele que registou maior diminuição, entre 2011 e 2021, com uma redução de 

28% da energia consumida, que passou de 24,8 GWh (2011) para 17,7 GWh (2021). 

 

Figura 25. Evolução do consumo de energia elétrica (GWh) nos principais setores de atividade no município de 

Castelo  Branco  (2011 -2021)  
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Fonte: CEDRU (2024), adaptado a partir da DGEG 
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3.1.2. Gás natural 

 
Evolução  do  consumo  global  

 

No contexto do município, o consumo de gás natural registou uma tendência de crescimento entre 2011 e 2021, 

tendo aumentado 16,7%, de 39,2 GWh para 45,7 GWh (Figura 26). 

 
Contudo, verificou-se uma redução de 9% no consumo entre 2012 e 2013 ao passo que, entre 2013 e 2017, ocorreu um 

aumento de 25,8%, o acréscimo mais significativo do período em análise. Estas variações, como outras 

identificadas anteriormente, são explicadas pelo contexto económico do país nesse período. Da mesma forma, em 

2020 e 2021, registou-se uma lenta redução, embora neste último ano o volume global consumido fosse superior 

em 6,5 GWh ao de 2011. 

 

Figura  26.  Evolução  do  consumo  de  gás  natural  (GWh)  no  município  de  Castelo  Branco  (2011 -2021)  
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Fonte: CEDRU (2024), adaptado a partir da DGEG 

 

 

No contexto regional, o volume de gás natural consumido em Castelo Branco tem uma expressão reduzida, 

representando apenas 0,2% do consumo total. Este valor manteve-se estável entre 2011 e 2021. Por outro lado, o 

consumo nesta região foi de 23.151 GWh em 2021 e de 21.143 GWh em 2011, representando um crescimento de 

9,5%. 

 

Evolução  do  consumo  por  setor  de  atividade  

 

O consumo de gás natural no setor doméstico por habitante está em linha com o aumento do consumo do concelho, 

uma vez que este setor teve um aumento de 31% em relação a 2011, passando de 0,25 MWh para 0,33 MWh em 

2021. O consumo de gás natural por habitante no total dos setores registou igualmente um aumento de 25%. Estes 

valores refletem o aumento do consumo total e no setor doméstico. Porém, o consumo de gás natural por edifício 

e alojamento registou uma diminuição de 11%, ao passo que o consumo de energia elétrica nestes indicadores 

aumentou 15%. 

 
Quanto aos principais setores consumidores do concelho, a tendência evolutiva da maioria é de crescimento (Figura 27). 

O setor que registou maior crescimento do consumo foi o das atividades de saúde humana e apoio social, com um 

aumento de 48,7%, sendo o terceiro com maior importância no município de Castelo Branco. Em 2021, este setor 

consumia 6,8 GWh, correspondendo a 14,9% do consumo total. O segundo setor com maior crescimento foi o da 

indústria transformadora (45,7%), uma vez que passou de 9,1 para 13,3 GWh, sendo o segundo setor mais 

importante em termos de consumo, responsável por 29% do total. 
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O setor doméstico é o maior consumidor de gás natural em Castelo Branco, representando cerca de 38,1% (17,4 

GWh) do total do consumo do concelho, valor que se tem mantido estável ao longo do período de análise, tendo 

aumentado apenas 1,6 pp. Apesar do valor absoluto se manter relativamente estável no total do consumo, a 

variação relativa aumentou 22%, justificando o aumento do consumo de gás natural por habitante. 

 
Entre os cinco principais setores, o único que teve uma diminuição foi o setor do alojamento, restauração e similares, 

que baixou de 2,9 GWh para 2,3 GWh, o que corresponde a uma redução de 20,5%. Este setor é o terceiro mais 

preponderante no perfil de consumos, ainda que com uma representação de apenas 5% do total do consumo de 

gás natural no município. 

 
Ainda neste âmbito, é possível verificar que setores como o comércio por grosso e a retalho, a construção e 

administração pública também registaram aumentos. Contudo, são setores com uma relevância limitada, quando 

comparados com os setores doméstico e da indústria transformadora, uma vez que juntos representam apenas 6% 

do total do consumo. 

 

Figura  27.  Evolução  do  consumo  de  gás  natural  (GWh)  nos  principais  setores  no  município  de  Castelo  Branco  (2011 - 

2021)  
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Os setores do alojamento, restauração e similares e das atividades imobiliárias eram o quarto e quinto setores, 

respetivamente, no consumo de gás natural em Castelo Branco, representando 5% e 2,5%. Em 10 anos ambos 

reduziram a sua importância, em especial o alojamento, restauração e similares, que desceu 2,4 pp em 2021 

comparativamente a 2011, tendo o seu consumido baixado de 2,9 GWh para 2,3 GWh. 

 
O setor da indústria transformadora é um dos principais setores com maior consumo de gás natural no município, 

em especial a indústria alimentar pois representa 91,3% (12,1 GWh) do consumo do setor, tendo-se mantido estável 

entre 2011 e 2021. Seguia-se a indústria do vestuário que, em 2021, representava 6,4% do consumo do setor. 
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3.1.3. Produtos petrolíferos 

 
Evolução  do  consumo  global  

 

O consumo de produtos petrolíferos registou um aumento de 40,1% entre 2011 e 2021, passando de 364,1 para 

510,2 GWh. O gasóleo rodoviário e a gasolina IO 95 eram os principais produtos petrolíferos consumidos, 

representando, em 2021, 81% do consumo total, proporção que se mantém estável desde 2011. 

 
No período em análise, o consumo por venda aumentou, em média, 4,9% por ano, com exceção do ano de 2020, 

que registou uma quebra de 8,3%. Já o ano de 2013 foi marcado pelo maior aumento, que se situou nos 12,1%, 

seguindo-se 2017, com um aumento de 8%. 

 
Entre 2011 e 2021, os tipos de produtos petrolíferos que registaram maior variação positiva no consumo foram o 

gasóleo colorido (105,8%), o gás auto (75,1%) e a gasolina IO 98 (69%). Porém, em 2021, estes tipos de combustível 

representavam, em conjunto, apenas 7,9% do total de consumo. Destaque-se que os combustíveis mais 

consumidos, nomeadamente, o gasóleo rodoviário e a gasolina IO 95 tiveram um aumento de 45,8% e 29,3%, 

respetivamente, no período em análise. Esta tendência evolutiva ilustra o aumento do consumo de combustíveis 

fósseis no município, especialmente aqueles mais conotados com o transporte individual. 

 

Quadro  1.  Evolução  da  venda  de  produtos  petrolíferos  (GWh)  no  município  de  Castelo  Branco  (2011 -2021)  
 

Tipo  de 

combustível  
2011  2012  2013  2014  2015  2016  2017  2018  2019  2020  2021  

Butano 9,0 8,7 8,6 7,8 7,0 6,7 6,5 6,0 5,4 5,8 5,8 

Propano 13,2 12,0 11,5 12,8 11,7 12,1 11,8 15,2 14,0 12,6 11,9 

Gás Auto 0,8 0,8 1,4 1,5 1,7 1,8 1,7 1,8 1,9 1,5 1,4 

Gasolina IO 95 46,1 44,3 58,7 61,0 62,4 57,6 58,2 58,5 62,8 55,7 59,6 

Gasolina IO 98 3,8 3,2 2,9 3,3 3,7 3,6 4,5 4,2 6,2 5,9 6,5 

Gasóleo 

Rodoviário 
245,8 253,8 288,1 305,2 318,5 323,7 347,9 365,7 380,9 342,6 358,3 

Gasóleo Colorido 15,8 14,9 11,9 14,6 13,6 14,6 21,6 23,9 25,4 31,1 32,5 

Gasóleo Colorido 

p/ Aquecimento 
6,5 7,1 2,2 0,6 1,4 1,7 3,0 6,3 3,7 4,0 3,5 

Fuelóleo 3,8 4,5 4,9 4,1 2,3 2,8 2,2 1,0 0,6 0,7 0,0 

Lubrificantes 5,4 5,4 5,9 5,1 5,4 2,3 1,8 2,5 3,8 7,5 11,6 

Asfaltos 13,9 20,8 25,0 20,2 13,1 16,5 19,3 15,7 27,3 20,6 19,2 

Total  364,1  375,5  421,0  436,3  440,7  443,2  478,5  501,0  532,0  487,9  510,2  

Fonte: CEDRU (2024), adaptado a partir da DGEG, CDP e IPCC (2006) 
 

 

Evolução  do  consumo  por  setor  de  atividade  

 

Dada a prevalência do gasóleo rodoviário e da gasolina IO 95 no contexto da venda (e, consequentemente, 

consumo) de produtos petrolíferos, é sobre estes dois combustíveis que recaia a análise do consumo por setor 

(Quadro 2). 
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Quadro 2. Evolução da venda de gasolina IO 95  e de gasóleo rodoviário (GWh) no município de Castelo Branco (2011 - 

2021)  
 

Combustível  Setor  2011  2012  2013  2014  2015  2016  2017  2018  2019  2020  2021  

Gasolina  IO 

95  
Transportes e armazenagem 46,1 44,3 58,7 61,0 62,4 57,6 58,2 58,5 62,8 55,7 59,6 

 

 

 

 

 

Gasóleo 

rodoviário  

Agricultura, produção animal, 

caça, floresta e pesca 
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,4 0,1 0,1 

Captação, tratamento e 

distribuição de água; 

saneamento, gestão de 

resíduos e despoluição 

 

1,6 

 

2,5 

 

1,8 

 

1,1 

 

1,1 

 

1,3 

 

1,2 

 

2,0 

 

1,4 

 

1,6 

 

1,2 

Construção 5,8 8,7 4,9 3,7 5,8 7,0 6,3 3,8 4,0 3,4 1,8 

Indústrias transformadoras 1,8 1,6 1,5 1,3 2,7 1,2 1,9 1,4 1,7 1,7 1,4 

Transportes e armazenagem 236,6 241,0 279,8 299,1 308,9 314,3 338,4 358,4 373,4 335,9 353,8 

Subtotal (gasóleo rodoviário) 245,8 253,8 288,1 305,2 318,5 323,7 347,9 365,7 380,9 342,6 358,3 

Total  291,9  298,1  346,7  366,2  380,9  381,4  406  424,2  443,7  398,4  417,9  

Fonte: CEDRU (2024), adaptado a partir da DGEG, CDP e IPCC (2006) 
 

 

Entre 2011 e 2021, a gasolina IO 95 foi consumida apenas no setor dos transportes terrestres e transportes por 

oleodutos ou gasodutos, assinalando um aumento de 29,3%, como referido no ponto anterior. Em 2012, 2016 e 

2020 o seu consumo registou uma quebra média anual de 7,6%, em especial em 2020 (-11,3%). Por outro lado, em 

2013 registou uma subida acentuada de 32,4%, ao passar de 44,3 GWh em 2011 para 58,7 GWh. 

 
O gasóleo rodoviário era o principal produto petrolífero vendido e consumido no município de Castelo Branco, 

sendo utilizado em 5 setores de atividade em 2021, nomeadamente, agricultura, captação, tratamento e distribuição 

de água, construção, indústrias transformadoras e transportes e armazenagem. 

 
No total dos setores, o gasóleo teve um aumento de 45,8%, já abordado no subcapítulo anterior. Ainda que a 

maioria dos setores tivesse diminuído o seu consumo, o facto de o setor dos transportes e armazenagem 

representar 98,7% do consumo de gasóleo, faz com que as suas oscilações de consumo tenham maior impacto que 

o total acumulado (1,3%) dos restantes setores em 2021. 

 
No setor da construção, destaca-se a diminuição de 68,1% (de 5,8 GWh em 2011, para 1,8 GWh em 2021), sendo 

que este setor está em descida acentuada desde 2017. No caso da captação, tratamento e distribuição de água, 

salienta-se a quebra de 24,8% (de 1,6 GWh em 2011, para 1,2 GWh em 2021), sendo que nos anos de 2014 e 2019 

ocorreram as maiores diminuições no período em análise, de 38,1% e 29%, respetivamente. O setor da indústria 

transformadora teve também uma redução de 23,6% entre 2011 e 2021, ainda que com algumas oscilações em 

vários anos. 

 
Apesar da quebra de consumo nestes setores, é no setor dos transportes que a tendência evolutiva se inverte, já 

que teve um crescimento de 49,5% no consumo de gasóleo entre 2011 e 2021. O consumo registou uma variação 

positiva em todos os anos em análise, com a exceção de 2020 (-10,1%), com um crescimento médio anual de 5,9%. 

O impacte da pandemia de COVID-19 no consumo dos produtos do petróleo teve um efeito positivo proveniente 

dos períodos de confinamento, ainda que, em 2021, o consumo tenha voltado a aumentar. 
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3.2. Balanço do consumo energético do município 

 
Entre 2016 e 2021, o consumo energético da Câmara Municipal de Castelo Branco observou um aumento de 5%, 

ao passar de 17,5 GWh para 18,3 GWh. O crescimento foi sempre positivo, embora reduzido (entre os 1,5 e os 3,3%), 

com exceção do ano de 2020, em que se registou uma diminuição de 3,7%, possivelmente explicada pela pandemia 

de COVID-19 e pelos períodos de confinamento. 

 

Quadro  3.  Balanço  energético  (GWh)  da  Câmara  Municipal  de  Castelo  Branco  
 

 

Anos  

Energia  elétrica  

dos  edifícios 

municipais  

Energia  elétrica 

para  iluminação 

pública  da  camara  

 

Gás  natural  

 

Frota  automóvel  

 

Total  

2011 - - - 1,4 1,4  

2012 - - - 1,5 1,5  

2013 - - - 1,5 1,5  

2014 5,0 - 1,1 1,4 7,6  

2015 5,6 5,8* 0,9 1,3 13,6  

2016 4,8 10,2 1,1 1,4 17,5  

2017 5,2 10,2 0,9 1,4 17,8  

2018 5,0 10,2 1,6 1,5 18,4  

2019 5,8 10,3 1,2 1,5 18,7  

2020 5,2 10,2 1,2 1,4 18,1  

2021 5,8 9,2 1,8 1,4 18,3  

2022 - - 3,1 1,5 4,6  

2023 - - 1,0** - 1,0  

*Valor referente a partir de junho de 2015 

**Valor referente a janeiro e fevereiro de 2023 

Fonte: CEDRU (2024), adaptado a partir da CMCB 
 
 
 
 

 

3.3. Matriz de consumo final de energia 

 
A matriz de consumo final de energia, apresentada no Quadro 4, engloba todas as fontes de energia usadas para 

suportar o consumo ocorrido no município de Castelo Branco, organizado por setor de atividade. 

 
Note-se que a soma dos valores totais não inclui a frota automóvel da câmara municipal, edifícios municipais, 

iluminação pública, nem o autoconsumo para que não ocorra a sobreposição dos valores de consumo de energia, 

dado que neste processo foram usados dados disponibilizados pela CMCB e pela DGEG. 

 
A leitura da matriz de consumo final de energia permite concluir que, dos vários tipos de energia consumidos em 

Castelo Branco, a energia resultante do gasóleo é a predominante, ao representar 48,3% do consumo, seguindo-se 

a energia elétrica, com 25%, a gasolina IO 95 (8%) e o gás natural (6,2%). 

 
Assim, as restantes fontes de energia têm um papel menos relevante, pelo que a atuação climática em matéria de 

mitigação deverá focar-se na redução do consumo de combustíveis fósseis. Neste âmbito, releve-se o setor dos 

transportes, já que é o que consome mais energia no contexto geral dos consumos. Não obstante, setores como o 

doméstico, a indústria transformadora, a agricultura e a construção têm também um papel relevante na diminuição 

do consumo de combustíveis fósseis no município, pelo que não podem ser desconsiderados.
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Quadro  4.  Matriz  do  consumo  final  de  energia  (MWh)  no  município  de  Castelo  Branco,  em  2021   

Setor  

 

Energia  

elétrica  

Combustíveis  fósseis  
 

Autoconsumo  

 

Total  Gás 

natural  
Gasóleo  

Gasolina  

IO  95  
Butano  Propano  

Gás 

Auto  

Gasolina  

IO  98  

Gasóleo  

Colorido  

Gasóleo 

Colorido  p/ 

Aquecimento  

Lubrificantes  Asfaltos  

Doméstico,  edifícios,  equipamentos,  instalações  

Consumo doméstico 75.168,0 17.422,3 
  

3.759,6 5.765,0 
   

2.344,1 
  

104.459,0  

Indústrias transformadoras 31.589,2 13.262,4 1.395,0 
  

2.980,7 
      

49.227,3  

Indústria extrativa 501,9 
         

78,8 
 

580,7  

Iluminação vias públicas e sinalização semafórica 9.651,0 
         

49,2 
 

9.700,2  

Administração pública e defesa; Segurança social obrigatória 9.868,1 1.817,8 
   

38,2 
      

11.724,1  

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 3.087,8 42,2 70,3 
  

178,0 
  

32.519,4 
   

35.897,7  

Comércio por grosso e a retalho 17.690,3 348,2 
  

31,3 
    

1.123,3 
  

19.193,1  

Câmara  Municipal  

Edifícios municipais 5.842,8 1.826,6 
          

7.669,4 

Iluminação Pública 9.205,4 
 

9.205,4 

Frota municipal 1.449,6 
 

1.449,6 

Transportes  

Transportes e armazenagem 1.275,1 
 

353.764,9 59.597,1 
  

1.361,4 6.506,1 
  

11.388,2 
 

433.892,8  

Outros  setores  

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 610,4 
         

10,7 2,9 624,0  

Atividades administrativas e dos serviços de apoio 876,8 262,7 
          

1.139,5  

Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 453,5 475,8 
          

929,3  

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 1.593,0 10,6 
          

1.603,6  

Atividades de informação e de comunicação 2.819,7 0,7 2.820,4  

Atividades de saúde humana e apoio social 6.676,0 6.810,0 
   

2.181,9 
     

0,2 15.668,1  

Atividades financeiras e de seguros 769,9 10,6 
          

780,5  

Atividades imobiliárias 2.219,8 1.150,0 
          

3.369,8  

Alojamento, restauração e similares 6.164,6 2.315,7 
   

183,4 
      

8.663,7  

Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, 

gestão de resíduos e despoluição 
6.802,3 0,0 1.234,6 

         

8.036,9  

Construção 1.301,2 52,8 1.846,3 
 

1.984,9 543,3 
    

41,0 19.187,3 24.956,8  

Educação 1.924,4 852,4 
   

57,1 
      

2.833,9  

Outras atividades de serviços 4.760,3 880,9 
   

15,4 
      

5.656,6  

Total  185.803,3  45.714,4  358.311,1  59.597,1  5.775,8  11.943,0  1.361,4  6.506,1  32.519,4  3.467,4  11.567,9  19.187,3  3,8  741.753,8  

 

Fonte: (2023), adaptado a partir da DGEG, CMCB, CDP e IPCC (2006) 
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3.4. Inventário de emissões 

 
O inventário de emissões, apresentado no Quadro 5, engloba todas as fontes de emissão de CO2eq usadas no 

município de Castelo Branco, estando organizado por setor de atividade. Note-se que a soma dos valores totais 

não inclui a frota automóvel da câmara municipal, edifícios municipais nem a iluminação pública para que não 

ocorra a sobreposição dos valores de emissões de CO2eq, dado que neste processo foram transformados em CO2eq os 

dados disponibilizados da energia pela CMCB e pela DGEG. 

 
A leitura do inventário de emissões permite concluir que, das várias fontes de emissão em Castelo Branco, as 

emissões resultantes do gasóleo são as predominantes, ao representar 51,8% do total das emissões, seguindo-se 

a energia elétrica, com 21,4%, a gasolina IO 95 com 8% e o gás natural com 5%. 

 
Assim, as restantes fontes de energia têm um papel mais residual pelo que a atuação na mitigação deverá focar-se 

na redução do consumo de combustíveis fósseis, designadamente por parte do setor dos transportes, já que é esse 

o setor que mais toneladas de CO2eq emite no contexto geral (62%). 

 
Não obstante, setores como o doméstico (12,1%), a indústria transformadora (5,7%) e a construção (4,3%) são 

também relevantes para a diminuição das emissões de CO2eq no município. 

 
Durante o período em análise, as emissões de CO2eq têm vindo a aumentar, uma vez que, em 2011, estas 

ascendiam às 173.978,5 tCO2eq e, em 2021, situavam-se nas 185.405 tCO2eq, pelo que aumentaram 11.426,5 t, 

representativo de um aumento de 6,6% em 10 anos. Esta tendência reflete-se nas emissões por habitante, que 

registaram um acrescimento de 14,4% entre 2011 e 2021, ao passar de 3,1 para 3,5 tCO2eq/hab. 
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Quadro  5.  Emissões  de  CO 2eq  (t),  no  município  de  Castelo  Branco  (2021)  
 

 

Setor  

 

Energia  

elétrica  

Combustíveis  fósseis  
 

Total  Gás 

natural  
Gasóleo  

Gasolina  

95  
Butano  Propano  Gás  Auto  

Gasolina  

IO  98  

Gasóleo  

Colorido  

Gasóleo  

Colorido  

p/  aquec.  

Lubrificantes  Asfaltos  

Doméstico,  edifícios,  equipamentos,  instalações  

Consumo doméstico 16.075,3 3.522,0   872,3 1.337,7    628,2 22.435,5  

Indústrias transformadoras 6.755,6 2.681,1 373,9   691,6    21,1 10.523,3  

Indústria extrativa 107,3 13,2 120,5  

Iluminação vias públicas e sinalização semafórica 2.063,9  2.063,9  

Administração pública e defesa; Segurança social obrigatória 2.110,4 367,5    8,9     2.486,7  

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 660,4 8,5 18,8   41,3   8.715,2  9.444,2  

Comércio por grosso e a retalho 3.783,2 70,4   7,3     301,0 4.161,9  

Câmara  Municipal  

Edifícios municipais 1.249,5 369,2         1.618,8 

Iluminação Pública 1.968,6  1.968,6 

Frota municipal 412,6  412,6 

Transportes  

Transportes e armazenagem 272,7 
 

94.809,0 14.922,6 
  

315,9 1.629,1 
 

3.052,0 115.001,3  

Outros  setores  

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 130,5 53,1        2,9 186,5  

Atividades administrativas e dos serviços de apoio 187,5 96,2         283,7  

Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 97,0  97,0  

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 340,7 2,1         342,8  

Atividades de informação e de comunicação 603,0  603,0  

Atividades de saúde humana e apoio social 1.427,7 1.376,7    506,3     3.310,7  

Atividades dos organismos internacionais 0,0  0,0  

Atividades financeiras e de seguros 164,6 2,1         166,8  

Atividades imobiliárias 474,7 232,5         707,2  

Alojamento, restauração e similares 1.318,4 468,1    42,5     1.829,0  

Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, 

gestão de resíduos e despoluição 
1.454,7 

 

330,9 
       

1.785,6  

Construção 278,3 10,7 494,8  460,6 126,1     11,0 6.677,2 8.058,6  

Educação 411,5 172,3    13,2     597,1  

Outras atividades de serviços 1.018,0 178,1    3,6     1.199,7  

Total  39.735,5  9.241,4  96.027,4  14.922,6  1.340,2  2.771,1  315,9  1.629,1  8.715,2  929,3  3.100,2  6.677,2  185.405,0  

Fonte: CEDRU (2024), adaptado a partir da CMCB, DGEG; Andreanidou et al. (2018), European Commission, JRC (2022), CDP e IPCC (2006) 
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3.5. Territórios estratégicos para a neutralidade carbónica 

 
A análise integrada das emissões líquidas de GEE, a capacidade de sequestro, o stock de carbono, o potencial de 

produção de energias renováveis e a bacia alimentar local permite delinear áreas do território que, em função das 

suas características têm um papel relevante na promoção da neutralidade carbónica. 

 
Devido ao elevado número de variáveis em análise (5), assim como ao considerável número de freguesias e 

respetiva variabilidade ao nível dos seus contributos para a neutralidade carbónica, a definição de territórios 

homogéneos fica bastante limitada. 

 
No entanto, se considerada a dimensão da freguesia, as freguesias mais urbanas, ou com maiores extensões de 

território artificializado, como Castelo Branco, mas também Alcains e, parcialmente, Benquerenças 1, são as que 

exercem maior influência negativa, por via do seu maior contributo para a emissão de GEE. A concentração de 

atividades comerciais e industriais, as extensas áreas residências e o elevado tráfego automóvel são os principais 

responsáveis pelos elevados níveis de emissão de GEE, que as manchas florestais existentes não conseguem 

compensar através do armazenamento de carbono. São territórios com emissões elevadas de GEE e stocks baixos 

de carbono. 

 
O grande sumidouro de carbono do concelho está localizado a oeste e noroeste da cidade de Castelo Branco. Esta 

extensa faixa, que engloba as freguesias de Louriçal do Campo, São Vicente da Beira, Almaceda, Sarzedas, Tinalhas, 

Salgueiro do Campo, Santo André das Tojeiras, UF de Freixial e Juncal do Campo e UF de Ninho do Açor e Sobral do 

Campo, corresponde a uma extensa mancha florestal e aos maiores stocks de carbono orgânico no solo. Nesta 

faixa do território as emissões de GEE são relativamente baixas, sendo ainda compensadas pela elevada capacidade 

de captação e armazenamento da floresta existente. 

 
O restante território caracteriza-se pela baixa emissão de GEE e por menores stocks de carbono no solo. É uma 

área com características mais rurais, onde os núcleos urbanos são mais pequenos e os espaços agrícolas e de 

pastagens assumem uma expressão considerável. As manchas florestais, ainda que extensas, principalmente nas 

freguesias de Malpica e Monforte da Beira, são intercaladas por vastas áreas de matos e superfícies agroflorestais. 

 
Se considerado o cenário 4, as freguesias com maior potencial ao nível das áreas com potencial para a produção 

de energia renovável, destacam-se as freguesias das Sarzedas, de Santo André das Tojeiras e UF de Ninho do Açor, 

Sobral do Campo e São Vicente da Beira destacam-se, com uma área total com potencial superior aos 2.000 ha. Já 

ao nível da bacia alimentar, destacam-se Castelo Branco e a UF de Escalos de Baixo e mata, com as mais elevadas 

áreas agrícolas (no âmbito da COS 2018). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
1 Parte da zona industrial de Castelo Branco encontra-se abrangida pela freguesia das Benquerenças, o que acaba por associar a esta freguesia uma proporção 

relativa em matéria de emissões de GEE superior ao seu real contributo. 
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Figura  28.  Territórios  estratégicos  para  a neutralidade  carbónica  no  Concelho  de  Castelo  Branco  
 

Fonte: CEDRU (2024), adaptado a partir da Carta de Carbono Orgânico do Solo, ICNF (2020), da COS2018, DGT (2018), e do INERPA, APA 
 

 

Conclui-se que os territórios estratégicos para a neutralidade carbónica têm uma expressão heterogénea ao nível 

concelhio, pelo que a abordagem municipal na promoção da neutralidade carbónica deve capitalizar nas 

oportunidades proporcionadas ao nível das freguesias, nomeadamente, evitando diminuir a capacidade de 

retenção e do stock de carbono, capitalizar as oportunidades ao nível da produção de energia renovável e da bacia 

alimentar, ao mesmo tempo que se implementam as medidas necessárias para assegurar a contenção e redução 

das emissões de GEE. 

 
No entanto, denota-se também alguma sobreposição entre territórios estratégicos, com destaque para os territórios 

estratégicos para a bacia alimentar e stock de carbono (compatíveis entre si) e os territórios com potencial para a 

produção de energias renováveis. Neste âmbito, a concretização do potencial relativo à produção de energia a partir 

de fontes renováveis pode corresponder à redução do stock de carbono ou das áreas com potencial para a 

produção alimentar e com contributos para a bacia de alimentação local, pelo que a sua efetiva concretização 

carece de elevada ponderação e análise. 
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4.  Perigos  e vulnerabilidades  climáticas  

4.1. Espacialização dos perigos climáticos 

4.1.1. Cheias e inundações 

 

 

Incidência territorial 

O perigo de cheias a inundações corresponde, de um modo geral, às linhas de água que constituem a rede hidrográfica do 

concelho. Atendendo às características desta rede, que se apresenta bastante encaixada em vários locais, e cuja resposta a 

momentos pluviais intensos resulta no aumento rápidos dos caudais, pelo que as cheias rápidas poder ter alguma expressão, 

ainda que localizada. 

Não obstante, e apesar das suas características mais diferenciadas, o vale do rio Pônsul, corresponde a uma área ameaçada 

pelas cheias particularmente extensa. Por outro lado, esta linha de água está também muito dependente da dinâmica de 

gestão que se desenvolve na barragem de Cedilho, responsabilidade de uma entidade energética espanhola, o que reforça 

alguma da incerteza associada à gestão e efeitos da ocorrência de fenómenos de cheia (e também de seca) naquele espaço. 

Metodologia 

Conceito: as cheias e inundações são eventos extremos que ocorrem quando há um excesso de água que excede a capacidade 

de absorção do solo ou dos sistemas de drenagem. Fonte da informação de base: informação referente às zonas ameaçadas 

pelas cheias extraída carta da Reserva Ecológica Nacional (REN) bruta. 
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4.1.2. Incêndio rural 

 

 
Incidência territorial 

A perigosidade de incêndio rural tem uma expressão relevante em Castelo Branco, sendo que as classes de perigosidade 

ñmuito altaò e ñaltaò, correspondem mais de 44 mil hectares, o que equivale a quase 31% da §rea total do concelho. Em situa­«o 

sensível, destacam-se as freguesias de Santo André das Tojeiras e das Sarzedas (a poente), e Almaceda e São Vicente da Beira 

(a norte), ou seja, aquelas em que o nível de perigosidade alto e muito alto têm maior expressão, abrangendo mais de metade 

do seu território. 

A freguesia de Castelo Branco, pela sua extensão (a segunda maior do concelho), apesar de ter mais de 4 mil hectares 

enquadrados em situação de perigosidade alta ou muito alta, em termos proporcionais, essa área está diluída pela extensão 

da freguesia, ainda que se identifiquem alguns espaços com perigo, principalmente, nas a norte do vale do Pônsul. 

Para a definição destes níveis de perigosidade concorrem fatores como o declive, a forma de ocupação do solo, 

nomeadamente por floresta, e o período de retorno da ocorrência de incêndios rurais. 

Metodologia 

Conceito: fogo que ocorre em áreas não urbanas, como florestas, matas, campos agrícolas ou pastagens, causado por 

queimadas descontroladas, negligência, fogos postos, atividades agrícolas ou descuido durante atividades ao ar livre e por 

fenómenos naturais, como raios. Fonte da informação de base: informação obtida a partir da cartografia referente à carta de 

perigosidade estrutural, disponibilizada pelo Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF) (2020). 
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4.1.3. Erosão hídrica do solo 

 

 
Incidência territorial 

A incidência do perigo de erosão hídrica do solo corresponde às áreas que, pela constituição do solo e declive estão expostas 

à perda excessiva de solo por ação do escoamento superficial. Na sua totalidade, estas áreas cobrem cerca de 26,7 mil ha. 

Neste âmbito, destacam-se áreas com alguma extensão nas freguesias das Sarzedas (6,1 mil ha) e de Malpica do Tejo (5,8 mil 

ha). Na freguesia de Almaceda, este fenómeno tem também alguma expressão, ainda que corresponda a uma área inferior a 

4 mil ha, equivalendo a cerca de 56% do total da área desta freguesia. 

Note-se que no caso das freguesias de Almaceda e das Sarzedas, ocorre alguma sobreposição destas áreas com aquelas 

também expostas a uma perigosidade alta a muito alta de incêndio, o que poderá ser explicado com o facto de o declive ser 

um fator relevante na configuração de ambas as tipologias de perigo. 

Metodologia 

Conceito: e erosão hídrica do solo é um processo natural ou induzido pela atividade humana no qual o solo é removido ou 

deslocado pela ação da água. Este fenômeno ocorre quando a água da chuva ou da irrigação carrega partículas de solo soltas, 

levando à sua erosão e transporte para outras áreas. Fonte da informação de base: informação obtida a partir da cartografia 

referente às áreas de erosão do solo no concelho, disponibilizada pela CMCB. 
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4.1.4. Seca 

 

 

Incidência territorial 

Toda o concelho está enquadrado no nível de risco de seca ñelevadoò, o que significa que o concelho apresenta uma exposi­«o 

elevada a fenómenos de seca de grau com gravidade acentuada, no qual ocorre uma disrupção parcial do funcionamento 

das comunidades, como por exemplo a falência dos sistemas convencionais de abastecimento de água em aglomerados 

habitacionais de menor dimensão, principalmente daqueles abastecidos por fontes subterrâneas. 

Ao fenómeno da seca está também associada a degradação do nível de qualidade das reservas de abastecimento de água 

para consumo humano, com destaque para as reservas superficiais, aspeto relevante para o concelho, dada a relevância da 

albufeira de Santa Águeda para o abastecimento de água, que fica assim exposta não apenas à diminuição das suas 

disponibilidades, como à redução da qualidade da água. 

Por outro lado, este fenómeno reflete-se também no agravamento das condições associadas à ocorrência de incêndios rurais, 

contribuindo para um fenómeno que, por si, tem também expressão importante neste território. 

Metodologia 

Conceito: a seca é um fenómeno climático caracterizado pela escassez prolongada de chuva ou pela ausência total de 

precipitação numa determinada região durante um período significativo de tempo. Fonte da informação de base: informação 

obtida a partir da cartografia disponibilizada pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) sobre o risco 

de seca. 
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4.1.5. Calor excessivo/onda de calor 

 

 
Incidência territorial 

A exposição ao perigo de onda de calor, ou seja, a pelo menos 6 dias consecutivos com temperatura máxima diária superior 

em 5º C ao valor médio diário no período de referência, tem expressão relevante no concelho, já que boa parte deste (área 

nascente) está sob o nível de risco ñmuito elevadoò, ao passo que a área poente está enquadrada no nível ñelevadoò. 

Isto significa que o concelho apresenta risco ñelevadoò e ñmuito elevadoò ¨ ocorr°ncia de eventos como a onda de calor de 

2003, que, em Castelo Branco, teve uma duração na ordem dos 16 dias, cujas consequências se refletiram, principalmente, 

no aumento da mortalidade (especialmente de idosos) e na necessidade de adoção de meios complementares de apoio, 

como a deslocação de pessoas vulneráveis para lugares com melhores condições de ventilação ou arrefecimento. 

Note-se também que este fenómeno está também associado ao agravamento das condições de ocorrência de incêndios 

rurais, que, como observado, tem particular expressão no concelho. 

Metodologia 

Conceito: uma onda de calor é um período prolongado de temperaturas muito altas em comparação com as médias sazonais 

esperadas para uma determinada região e época do ano. Fonte da informação de base: informação obtida a partir da 

cartografia disponibilizada pela ANEPC sobre o risco de onda de calor. 
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Incidência territorial 

Dada a amplitude extensa e pouco detalhada da cartografia disponibilizada pela ANEPC no que se refere ao calor 

excessivo/onda de calor, foi desenvolvida uma metodologia que possibilita um retrato de maior precisão sobre a 

espacialização das temperaturas elevadas durante o mês de Agosto. 

Note-se que há uma tendência territorial que, de um modo geral, está em linha com a distribuição apresentada na cartografia 

da ANEPC, em que o arco exterior poente do concelho (freguesias de Almaceda, e, em parte, das Sarzedas e Santo André das 

Tojeiras) apresenta temperaturas tendencialmente mais baixas que as observadas nas áreas mais interiores (freguesia de 

Castelo Branco, Alcains e Lardosa) e a sul (freguesias de Monforte da Beira e Malpica do Tejo). 

Apesar desta metodologia apresentar um potencial relevante ao nível da espacialização das temperaturas elevadas, em 

contextos urbanos com alguma concentração e densidade construtiva (o que ocorre na cidade de Castelo Branco e na vila de 

Alcains), apresenta alguma incapacidade em detetar com precisão os níveis de temperatura, o que se deve, essencialmente, 

aos níveis de albedo, proporcionados pela cor clara de parte significativa dos edifícios que compõem estes aglomerados, que 

por sua vez emitem um sinal difuso, cujo processo de deteção tem dificuldade em captar e processar corretamente. Isto 

resulta numa aparente sub-representação dos níveis de temperatura observados em Castelo Branco e Alcains. Não obstante, 

os intervalos observados nestas localidades oscilam entre os 36ºC e os 39ºC, aos quais podem acrescer ainda mais alguns 

graus Celsius de temperatura, não devidamente captados por este processo, 

Metodologia 

Fonte da informação de base: informação obtida a partir de dados disponibilizados pelo Landsat 8 através da deteção remota 

da temperatura média à superfície (média dos dias 17/08/2019, 19/08/2020, 11/08/2021, 225/08/2022 e 18/08/2023). 
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Ilha  de  calor  urbano  
 

 

Incidência territorial 

Na sequência da análise anterior, e devido ao aumento do nível de detalhe, o processo de deteção remota apresenta algumas 

fragilidades na espacialização das temperaturas. Isto deve-se ao facto de os edifícios com coberturas e revestimento de cores mais 

claras contribuírem para um processo de difusão e reflexão (albedo)que prejudica a captação dos níveis de temperatura nessas 

áreas. 

No entanto, importa assinalar que em Castelo Branco, as áreas onde se identificaram os níveis de temperatura mais baixos 

correspondem a massas de água, sendo que as demais classes oscilam entre valores médios que vão dos 35ºC aos 38ºC e dos 

42ºC aos 45ºC, revelando a intensidade que o calor já atualmente representa durante o verão. 

No caso de Alcains, devido à menor dimensão desta área urbana, apenas ocorrem as classes de calor dos 38ºC aos 40ºC, até aos 

42ºC aos 45ºC, ilustrando, mais uma vez, os elevados níveis de temperatura que ocorrem nestas áreas mais densamente edificadas 

e povoadas. 

Metodologia 

Conceito: uma ilha de calor urbano refere-se a um fenômeno climático em que as áreas urbanas apresentam temperaturas 

significativamente mais altas do que as áreas rurais circundantes durante períodos de tempo prolongados, em consequência der 

uma combinação de fatores, incluindo a densidade populacional, a presença de edifícios, estradas e outras superfícies 

pavimentadas que absorvem e retêm calor, a falta de vegetação e a emissão de calor pelos veículos, indústrias e sistemas de ar 

condicionado. Fonte da informação de base: informação obtida a partir de dados disponibilizados pelo Landsat 8 através da deteção 

remota da temperatura média à superfície (média dos dias 17/08/2019, 19/08/2020, 11/08/2021, 225/08/2022 e 18/08/2023). 
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4.1.6. Vento forte 

 

 
Incidência territorial 

A expressão do perigo de vento forte é diversa, na medida em se identificam áreas sob as várias categorias de risco 

desenvolvidas pela ANEPC. Não obstante, esta distribuição apresenta alguma homogeneidade territorial, na medida em que 

o setor sul e sueste do concelho está enquadrado na escala de risco ñreduzidoò, e as áreas mais a poente, que correspondem 

também a territórios em que a altitude é mais elevada, estão sob risco ñelevadoò. Nos espaços intermédios, identifica -se um 

n²vel de risco ñmoderadoò. 

Note-se que apesar da dificuldade de predição e modelação dos fenómenos de vento extremo, a sua expressão no concelho 

não deve ser negligenciada, sendo que um dos eventos climáticos extremos com maior impacte disruptivo ocorrido em 

Castelo Branco esteve precisamente relacionado a um episódio de vento extremo, ocorrido em 1954. 

Metodologia 

Conceito: Vento forte é um termo utilizado para descrever a ocorrência de ventos com velocidades acima do normal para 

uma determinada região ou época do ano. Estes ventos podem ser causados por vários fatores, incluindo diferenças de 

pressão atmosférica entre duas áreas, sistemas meteorológicos como tempestades ou furacões, e gradientes de temperatura. 

Fonte da informação de base: informação obtida a partir da cartografia disponibilizada pela ANEPC sobre o risco de vento 

forte. 

 

4.2. Avaliação da exposição aos perigos climáticos 

 
A análise da exposição aos perigos climáticos procede ao cruzamento da informação relativa à espacialização dos 

perigos climáticos com a localização de elementos: 
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¶ ambientais (valores ecológicos, floresta sensível a incêndio, origens de água); 

 

¶ económicos (áreas de atividade agrícola, industrial e comercial e estabelecimentos turísticos ); 

 

¶ físicos (edifícios, alojamentos e infraestruturas de transporte e de energia e equipamentos sociais, educativos 

e desportivos); 

 

¶ sociais (população total e particularmente vulnerável) e elementos culturais (património construído 

classificado ou em vias de classificação). 

 
Esta análise é feita ao nível do concelho, sendo que no caso da avaliação da exposição ao calor excessivo/onda de 

calor é dado um enfoque especial à cidade de Castelo Branco e à vila de Alcains no ponto 5, o que se justifica devido 

à importância destes eventos em aglomerados urbanos de maior densidade, em que os fenómenos de ilha de calor 

ampliam os efeitos nefastos das temperaturas elevadas. 

 
O quadro abaixo reflete a relação entre os indicadores climáticos, ou seja, aqueles relacionados com as alterações 

da dinâmica climática projetada para o concelho, e os elementos territoriais que, pelas suas características, estão 

particularmente expostos a esses perigos. 

 
Dado que nem todos os elementos territoriais e patrimoniais estão expostos da mesma forma, é realizada uma 

análise individual para cada tipo de exposição, o que permite identificar espacialmente os potenciais efeitos que a 

mudança do clima irá ter sobre o sistema económico, social e infraestrutural do concelho. Note-se que os casos em 

que não ocorrem elementos expostos não são apresentados nesta análise. 



P L A N O M U N I C I P A L D E A Ç Ã O C L I M Á T I C A D E C A S T E L O B R A N C O 

R E L  A T  Ó R I  O D E S Í  N  T  E S E 

49  

 

 

 
 
 

 

Quadro  6.  Relação  entre  indicadores  climáticos  e indicadores  de  exposição  
 

 

 

Perigo  climático  / Indicadores  de  exposição  

Indicadores  climáticos  

Aumento  da 

temperatura 

média  anual  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  quentes  

Diminuição  do 

número  de  dias 

de  geada  

Redução  da 

precipitação 

média  anual  

 

Aumento  do 

índice  de  aridez  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  secos  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  chuvosos  

Agravamento  da 

evaporação 

media  anual  

Exposição  ambiental  

Seca  

Áreas verdes urbanas e naturais expostas à 

seca 

   

 ̧  ̧  ̧

 

 ̧

Áreas naturais protegidas expostas à seca 
   

 ̧  ̧  ̧
 

 ̧

Origens de água expostas à seca 
   

 ̧  ̧  ̧
 

 ̧

Exposição  física  

Cheias  e inundações  

Edifícios expostos a cheias 
      

 ̧
 

Alojamentos expostos a cheias e inundações 
      

 ̧
 

Infraestruturas de transporte expostas a cheias 

e inundações 

      

 ̧

 

Infraestruturas energéticas expostas a cheias e 

inundações 

      

 ̧

 

Incêndios  rurais  

Edifícios expostos a incêndios rurais 
 

 ̧
   

 ̧
 

 ̧

Alojamentos expostos a incêndios rurais 
 

 ̧
   

 ̧
 

 ̧

Infraestruturas energéticas expostas a 

incêndios rurais 

 

 ̧

   

 ̧

 

 ̧

Infraestruturas de transporte expostas a 

incêndios rurais 

 

 ̧

   

 ̧

 

 ̧

Calor  excessivo/onda  de  calor  
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Perigo  climático  / Indicadores  de  exposição  

Indicadores  climáticos  

Aumento  da 

temperatura 

média  anual  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  quentes  

Diminuição  do 

número  de  dias 

de  geada  

Redução  da 

precipitação 

média  anual  

 

Aumento  do 

índice  de  aridez  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  secos  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  chuvosos  

Agravamento  da 

evaporação 

media  anual  

Edifícios expostos a onda de calor  ̧  ̧
      

Alojamentos expostos a onda de calor  ̧  ̧
      

Equipamentos expostos a onda de calor  ̧  ̧
      

Exposição  social  

Cheias  e inundações  

População exposta a cheias e inundações 
      

 ̧
 

Incêndios  rurais  

População exposta a incêndios rurais 
 

 ̧
   

 ̧
 

 ̧

Calor  excessivo/onda  de  calor  

População exposta a onda de calor  ̧  ̧
      

Exposição  cultural  

Cheias  e inundações  

Elementos patrimoniais expostos a cheias e 

inundações 

      

 ̧

 

Incêndios  rurais  

Elementos patrimoniais expostos a incêndios 

rurais 

 

 ̧

   

 ̧

  

Calor  excessivo/onda  de  calor  

Elementos patrimoniais expostos a onda de 

calor 
 ̧  ̧

      

Exposição  económica  

Incêndios  rurais  

Áreas agrícolas expostas a incêndios rurais 
 

 ̧
   

 ̧
 

 ̧
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Perigo  climático  / Indicadores  de  exposição  

Indicadores  climáticos  

Aumento  da 

temperatura 

média  anual  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  quentes  

Diminuição  do 

número  de  dias 

de  geada  

Redução  da 

precipitação 

média  anual  

 

Aumento  do 

índice  de  aridez  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  secos  

Aumento  do 

número  de  dias 

muito  chuvosos  

Agravamento  da 

evaporação 

media  anual  

Atividades agroflorestais expostas a incêndios 

rurais 

 

 ̧

   

 ̧

 

 ̧

Floresta exposta a incêndios rurais 
 

 ̧
   

 ̧
 

 ̧

Erosão  hídrica  do  solo  

Áreas agrícolas expostas à erosão hídrica do 

solo 

      

 ̧

 

Seca  

Áreas agrícolas expostas à seca 
    

 ̧  ̧
 

 ̧

Calor  excessivo/onda  de  calor  

Atividades turísticas expostas a onda de calor  ̧  ̧
      

Fonte: CEDRU (2024) 
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4.3. Vulnerabilidade atual e futura aos perigos climáticos 

A análise de vulnerabilidade atual e futura permite identificar, ao nível da freguesia, em que medida estes territórios 

estão sujeitos aos perigos climáticos em análise. Isto resulta de uma abordagem combinada de indicadores 

associados à exposição, aos perigos climáticos e à capacidade adaptativa. 

 
No que se refere aos indicadores de exposição, incluem-se dados relacionados com os elementos ambientais, 

físicos, sociais e culturais expostos aos eventos climáticos extremos, sendo que no caso dos perigos, são 

consideradas as proporções de áreas potencialmente afetadas pela ocorrência de eventos climáticos extremos. 

Finalmente, no caso da capacidade adaptativa, são tidos em conta elementos que contribuem para a capacidade 

de fazer face à ocorrência destes eventos, como, por exemplo, a disponibilidade de equipamentos de climatização 

no caso da ocorrência de onda de calor, ou o número de bombeiros disponíveis para fazer face à ocorrência de 

eventos ou o nível de qualificações dos agricultores do concelho. 

 
Note-se, porém, que este exercício implica a recolha e tratamento de dados estatísticos que, em alguns casos, está 

disponível apenas ao nível municipal, esbatendo algumas das diferenças existentes entre as freguesias. Em todo o 

caso, este exercício, permite, a um tempo, identificar os atuais níveis de vulnerabilidade, e, depois, projetar a 

evolução decorrente dos cenários de alterações climáticas (vulnerabilidade futura). Deste processo, é possível 

concluir que vários eventos climáticos extremos apresentam tendência de agravamento no concelho, o que se deve 

à sua posição relativa, no interior do país, refletidas em características próprias em matéria de geografia, 

geomorfologia assim como nos padrões de uso e ocupação do solo. 

 
Esta situação reflete-se, principalmente, no caso da erosão hídrica do solo, em que se verificam índices de 

vulnerabilidade algo variáveis no território concelhio, com algumas freguesias enquadradas no nível de 

vulnerabilidade mais elevado (Malpica do Tejo e Sarzedas), e uma no mais baixo (UF de Póvoa de Rio de Moinhos e 

Cafede). Não obstante, para todas as freguesias prevê-se um agravamento deste índice, ainda que algumas se 

mantenham no mesmo escalão de vulnerabilidade. 

 
Também com expressão territorial algo diferenciada, em resultado da sua maior exiguidade, as cheias e inundações têm 

também expressão assimétrica em matéria de vulnerabilidade, já que algumas freguesias, em função das suas 

características geomorfológicas, têm muito baixa vulnerabilidade a este perigo, casos de Tinalhas, Salgueiro do 

Campo, Louriçal do Campo e UF de Cebolais de Cima e Retaxo. Não obstante, a cenarização do aumento do número 

de dias com precipitação intensa, resulta no aumento do nível de vulnerabilidade em algumas freguesias, como é 

o caso de Alcains, Benquerenças, Louriçal do Campo e a UF de Ninho do Açores e Sobral do Campo. 

 
Já com maior expressão territorial, os incêndios rurais estão associados a elevados níveis de vulnerabilidade em 

várias freguesias, incluindo algumas que, atualmente, já se encontram no escalão mais gravoso. Ainda assim, dado 

o cenário de agravamento dos parâmetros climáticos mais relevantes para esta tipologia de fenómeno, perspetiva- 

se uma degradação das condições associadas à ocorrência de incêndios rurais, pelo que algumas freguesias 

transitam do nível elevado para o muito elevado. 

 
Como observado, o calor excessivo tem já atualmente expressão assinalável na generalidade do concelho, pelo que 

todas as freguesias têm nível de vulnerabilidade elevado ou muito elevado. A dinâmica de agravamento nos 

cenários futuros, pode vir a complexificar ainda mais a situação. Não obstante, apenas uma freguesia 

(Benquerenças) tem o seu nível de vulnerabilidade aumentado. 

 
Já no que se refere à seca, o cenário de agravamento face às vulnerabilidades atuais é mais expressivo, sendo que, 

nos horizontes futuros, a maioria das freguesias apresenta vulnerabilidade muito elevada, num total de 12, contra 

6, que atualmente já se encontram no nível de vulnerabilidade mais gravoso. Finalmente, no que se refere ao vento 

forte, assinale-se que o processo de cenarização é mais complexo, resultando em maior imprevisibilidade e 

dificuldade na definição das vulnerabilidades. 
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4.3.1. Cheias e inundações 

 

Vulnerabilidade atual Vulnerabilidade atual futura 

  

Descrição  do  nível  de  vulnerabilidade  
 

No que se refere à vulnerabilidade atual, 11 freguesias têm já um nível médio ou alto de vulnerabilidade a cheias e inundações. No futuro, ocorrerá um agravamento de ñbaixoò para ñm®dioò nas 

freguesias de Alcains, Benquerenças e na UF de Ninho do Açor e Sobral do Campo, que no caso das freguesias da Louriçal do Campo e São Vicente da Beira subirá de ñmuito baixoò para baixoò. 
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4.3.2. Incêndio rural 

 

Vulnerabilidade atual Vulnerabilidade atual futura 

 
 

Descrição  do  nível  de  vulnerabilidade  
 

Ainda que em 9 freguesias o nível atual de vulnerabilidade já seja muito alto, em termos futuros, a vulnerabilidade a incêndios rurais irá ainda agravar nas freguesias da Lardosa, Malpica do Tejo (de 

médio para alto) e na UF de Freixial e Juncal do Campo (de alto para muito alto). 
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4.3.3. Erosão hídrica do solo 

 

Vulnerabilidade atual Vulnerabilidade atual futura 

 
 

Descrição  do  nível  de  vulnerabilidade  
 

A vulnerabilidade à erosão hídrica do solo tem já particular expressão em Malpica do Tejo e Sarzedas, onde ocorre um nível ñmuito altoò. Em termos futuros, prevê-se um agravamento do nível ñaltoò 

para ñmuito altoò na freguesia de Almaceda, sendo que várias freguesias do eixo central do concelho deverão passar do nível ñbaixoò para o nível ñm®dioò. 
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4.3.4. Seca 

 

Vulnerabilidade atual Vulnerabilidade atual futura 

 
 

Descrição  do  nível  de  vulnerabilidade  
 

Todas as freguesias apresentam um nível de vulnerabilidade atual à seca que oscila entre ñaltoò (11) e ñmuito altoò (8). No que se refere à vulnerabilidade futura, é projetado um agravamento para as 

freguesias de Santo André das Tojeiras, São Vicente da Beira, UF de Escalos de Cima e Lousa e UF de Freixial e Juncal do Campo, que deverão passar para o nível de vulnerabilidade ñmuito altoò. 
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4.3.5. Calor excessivo / onda de calor 

 

Vulnerabilidade atual Vulnerabilidade atual futura 

  

Descrição  do  nível  de  vulnerabilidade  
 

Atualmente, 12 freguesias já apresentam nível de vulnerabilidade ñmuito altoò à ocorrência de calor excessivo / ondas de calor. Esse conjunto deverá aumentar no contexto da vulnerabilidade futura, 

devido à passagem da freguesia das Benquerenças de um n²vel ñaltoò para o mais elevado. 
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4.3.6. Tempestade de vento 

 

Vulnerabilidade atual Vulnerabilidade atual futura 

  

Descrição  do  nível  de  vulnerabilidade  
 

A componente de incerteza associada à cenarização e projeção dos fenómenos relacionados com o vento não possibilita a uma análise que permita estabelecer diferenças entre a vulnerabilidade 

atual e futura, pelo que a mesma se mantém em todas as freguesias. Não obstante, as freguesias a poente do concelho apresentam um nível de vulnerabilidade ñm®dioò e ñaltoò. 
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4.4. Índice de vulnerabilidade ao calor em áreas urbanas 

 
A definição de um índice de vulnerabilidade ao calor em áreas urbanas resulta de uma abordagem metodológica 

que associa vários elementos relevantes relacionados com a exposição a temperaturas elevadas nas principais 

áreas urbanas do concelho, ou seja, a vila de Alcains e a cidade de Castelo Branco. Isto permitindo delimitar as 

subsecções que apresentam maior vulnerabilidade ao calor e, neste caso concreto, ao fenómeno da ilha de calor 

urbano. 

 

 

Descrição  do  nível  de  vulnerabilidade  

O índice de vulnerabilidade ao calor na vila de Alcains é particularmente elevado nas subsecções mais centrais, o que se deve 

à combinação dos fatores associados à presença da população com 65 ou mais anos de idade e à existência de edifícios com 

necessidades de reparação. 

Ocorrem também algumas secções em que o nível de vulnerabilidade é elevado, nas quais o principal fator está relacionado 

com a maior prevalência da população idosa. As subsecções com índice médio e baixo ocupam, essencialmente, posições 

mais periféricas na malha urbana, refletindo uma dinâmica construtiva mais recente. 
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Descrição  do  nível  de  vulnerabilidade  

Tal como no caso da vila de Alcains, as subsecções mais centrais, são aquelas onde ocorre maior índice de vulnerabilidade ao 

calor. Isto deve-se à combinação de uma maior presença da população idosa, a residir num edificado mais antigo e com 

necessidades de reparação. 

As subsecções onde a população jovem tem maior expressão têm uma posição mais periférica, sendo que nessas áreas 

urbanas os edifícios são mais recentes e apresentam também melhor estado de conservação, contribuindo para níveis de 

vulnerabilidade tendencialmente mais baixos. 
















































































































































